
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2680360 - RS (2024/0237055-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : JOHN ROBERT SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : JOHN ROBERT SANTOS SOUZA - RS088737

MARCELO SOMAVILLA KELLING - RS090195

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TAXA
SELIC. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DOS ÍNDICES
FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO. AFRONTA À COISA
JULGADA. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Maurício Dal Agnol
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, no qual
sustentava a aplicação da Taxa Selic, nos termos do  do art. 406
Código Civil, como índice de juros moratórios e correção
monetária, vedada a cumulação com outros índices, sob alegação
de enriquecimento ilícito da parte adversa e inexistência de
preclusão ou afronta à coisa julgada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível
substituir, na fase de cumprimento de sentença, os índices de
correção monetária e juros moratórios fixados no título executivo
pela taxa Selic, sem violação à coisa julgada; (ii) estabelecer se os
óbices das Súmulas 7 e 83/STJ podem ser superados diante da
tese de inaplicabilidade da preclusão em matérias de ordem
pública.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A alteração dos critérios de atualização e juros estabelecidos no
título executivo judicial, na fase de cumprimento de sentença, viola
a coisa julgada, sendo irrelevante tratar-se de matéria de ordem
pública.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da impossibilidade
de substituição dos índices de correção e juros moratórios
previstos em sentença transitada em julgado pela taxa Selic,
incidindo a Súmula 83/STJ.
5. A análise da tese de excesso de execução e da compatibilidade
entre o título executivo e os cálculos apresentados demanda
reexame de matéria fático-probatória, providência vedada em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
6. A ausência de precedentes contemporâneos ou supervenientes
que afastem os óbices aplicados impede a superação da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA52025721 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2025 11:53:34
Publicação no DJEN/CNJ de 06/11/2025. Código de Controle do Documento: bd56fb33-f7bf-4fec-a65e-7b6427027105



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2680360 - RS (2024/0237055-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : JOHN ROBERT SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : JOHN ROBERT SANTOS SOUZA - RS088737

MARCELO SOMAVILLA KELLING - RS090195

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TAXA
SELIC. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DOS ÍNDICES
FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO. AFRONTA À COISA
JULGADA. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Maurício Dal Agnol
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, no qual
sustentava a aplicação da Taxa Selic, nos termos do  do art. 406
Código Civil, como índice de juros moratórios e correção
monetária, vedada a cumulação com outros índices, sob alegação
de enriquecimento ilícito da parte adversa e inexistência de
preclusão ou afronta à coisa julgada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível
substituir, na fase de cumprimento de sentença, os índices de
correção monetária e juros moratórios fixados no título executivo
pela taxa Selic, sem violação à coisa julgada; (ii) estabelecer se os
óbices das Súmulas 7 e 83/STJ podem ser superados diante da
tese de inaplicabilidade da preclusão em matérias de ordem
pública.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A alteração dos critérios de atualização e juros estabelecidos no
título executivo judicial, na fase de cumprimento de sentença, viola
a coisa julgada, sendo irrelevante tratar-se de matéria de ordem
pública.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da impossibilidade
de substituição dos índices de correção e juros moratórios
previstos em sentença transitada em julgado pela taxa Selic,
incidindo a Súmula 83/STJ.
5. A análise da tese de excesso de execução e da compatibilidade
entre o título executivo e os cálculos apresentados demanda
reexame de matéria fático-probatória, providência vedada em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
6. A ausência de precedentes contemporâneos ou supervenientes
que afastem os óbices aplicados impede a superação da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por Mauricio Dal
Agnol contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 635-638):

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. MANDATOS.
AÇÃO DE COBRANÇA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO EM FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PRECLUSA. AFRONTA À COISA
JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A
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JURISPRUDÊNCIA DA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VEDAÇÃO.

 RECURSO NÃO ADMITIDO.SÚMULA 7/STJ.

DECISÃO

Vistos.

I. Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão proferido
por Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa se transcreve:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDATOS. IMPUGNAÇÃO À
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DOS HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. EXCESSO DE EXECUÇÃO. NÃO
RECONHECIDO. PREQUESTIONAMENTO.

1. Não há falar em excesso de execução no cálculo dos honorários
sucumbenciais, realizado a partir do disposto no título executivo,
que dispôs a incidência da taxa Selic apenas nos danos materiais,
sem nada referir sobre os danos morais. Ademais, inexiste
qualquer abusividade ou desproporção nos índices utilizado com
relação aos danos morais, os quais, inclusive, também são
utilizados por esta Câmara em casos análogos.

2. Matéria prequestionada para fins do  do CPC. art. 1.025

RECURSO DESPROVIDO.

Em suas razões recursais, forte no  III,a, da Constituição art. 105,
Federal, a parte recorrente alegou violação ao  do Código Civil e art. 406
aos arts. 322, § 1º, e 505 do Código de Processo Civil, dentre outros.
Defendeu, em síntese, o reconhecimento do alegado excesso de
execução e a aplicação da Taxa Selic para fins de juros de mora e
correção monetária, sem a  cumulação com qualquer outro índice, sob
pena de enriquecimento ilícito da parte adversa, não havendo falar em
preclusão e ofensa à coisa julgada. Ao final, pugnou pelo provimento do
recurso.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame
de admissibilidade.

É o relatório.

II. O recurso não deve ser admitido.

Ao deliberar sobre a questão controvertida, assim entendeu a Câmara
Julgadora:
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"O caso envolve fase de cumprimento de sentença, na qual o
agravado busca a satisfação de crédito, decorrente de honorários
sucumbenciais.

Sem razão ao agravante quanto à tese de excesso de execução
no cálculo dos honorários sucumbenciais da fase de
conhecimento, fixados em "15% sobre o valor da condenação" ,
pois o valor da condenação necessariamente inclui os
consectários legais.

Note-se que o título executivo foi expresso ao determinar que a
condenação por danos materiais deve ser atualizada pela Selic
(evento 1, DECSTJSTF11 e evento 1, DECSTJSTF12), o que foi
devidamente respeitado no cálculo apresentado pelo agravado
(evento 1, CALC14).

Todavia, mantidos os juros de mora de 1% ao mês a contar da
citação e a atualização monetária pelo IGP-M com relação aos
danos morais, a respeito do que não ocorreu qualquer alteração
na superior instância.

Isso porque em se tratando de título executivo judicial, a cobrança
está adstrita ao disposto em sentença, em observância à coisa
julgada, não podendo ser aplicado o entendimento do STJ a
respeito dos (Tema 176) e nem a taxa SELIC ao caso.

O fato da matéria ser de ordem pública não altera a preclusão do
tema, impedindo a revisão a qualquer tempo, salvo para corrigir
erro material, o que não é caso dos autos (AgInt no

.AREsp 1311173/MS)

Tal medida privilegia sob pena de afronta a segurança jurídica,
evitando que se eternize discussões processuais, obstando o
recebimento do crédito.

Ademais, registro que o caso dos autos trata de condenação de
natureza civil, enquanto a Taxa Selic é, precipuamente, dirigida às
condenações de natureza tributária. Portanto inaplicável a esta
demanda, como já assentado pelo STJ:

"Não há dúvida de que a utilização da taxa SELIC nas discussões
entre a Fazenda Nacional e os contribuintes é acertada; todavia,
sua aplicação, de forma indiscriminada, às relações privadas pode
gerar distorções como as apontadas pelo eminente relator (REsp
1.081.149, Voto-vista Min. João Otávio de Noronha)"
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Aliás, a discussão está em voga no STJ, já tendo o Min. Luís
Felipe Salomão declarado, em março/2023, durante o julgamento
do REsp nº 1.795.982:

"Considero que, para as dívidas civis, o melhor critério é mesmo a
utilização de índice oficial de correção monetária – que, em regra,
consta da tabela do próprio tribunal local – somado à taxa de juros
de 1% ao mês (ou 12% ao ano), na forma simples, nos termos do
disposto no parágrafo 1º do artigo 161 do Código Tributário
Nacional"

Consequentemente, é inaplicável o  do CC e inviável a art. 406
aplicação dos precedentes trazidos pelo agravante, os quais,
saliento, não possuem caráter vinculante.

A tese de que a natureza de prestação de trato sucessivo dos
juros de mora e da correção monetária, possibilitariam a alteração
após o trânsito em julgado pelo disposto nos incisos do  do art. 505
CPC, não foi adotada por esta Câmara, inexistindo violação ao
princípio da legalidade.

Registro, ainda, que o termo inicial dos juros de mora da verba
honorária é a data do trânsito em julgado da sentença que os
fixou, a teor do  § 16, do CPC, o qual se aplica ainda que a art. 85,
verba tenha sido fixada em percentual sobre o valor da
condenação como no caso, em consonância ao entendimento do
STJ ( .REsp n. 1.984.292/DF)

Inexiste afronta ou negativa de vigência aos dispositivos
constitucionais e legais discutidos no recurso, em especial ao

 §1º, do CPC; artigos 404, 406 e 505, todos do CC; e nemart. 322,
aos artigos 13 da  84, inc. I. § 8º, da  39, Lei 9.065/95;  Lei 8.981/95;
§ 4º, da  61, § 3º, da  e 30 da Lei 9.250/95;  Lei 9.430/96;

 os quais se consideram incluídos no acórdão, nosLei 10.522/02,
termos do  do CPC. art. 1.025

Desde logo, alerto as partes que a interposição de embargos de
declaração com o manifesto propósito protelatório está sujeita à
multa disciplinada no  § 2º, do CPC, cuja exigibilidade art. 1.026,
não se suspende pelo eventual deferimento de AJG (art. 98, § 4º,
do CPC)." (grifei)

Com efeito, o referido entendimento, como bem se observa, está em
sintonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça a respeito da
matéria.
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A propósito, confira-se, exemplificativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. JUROS
REMUNERATÓRIOS.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ.
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NÃO CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL.

1. Decisão agravada reconsiderada. Novo exame do feito.

2 . A Corte de origem concluiu que houve coisa julgada, e nesse
contexto não seria possível discutir a possibilidade de aplicação da
taxa SELIC ao caso.

3. Com efeito, esta Corte Superior entende que proceder à
alteração dos índices de correção monetária estabelecidos no
título judicial, na fase de cumprimento de sentença, configuraria
violação à coisa julgada. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer
do recurso especial. (AgInt no  relator AREsp n. 2.268.975/RS,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 22/5/2023,

 - grifei)25/5/2023

Incide aqui, portanto, o óbice da  A propósito: “(...) Súmula 83/STJ.
Considerando que o acórdão estadual coaduna-se com a jurisprudência
desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na ”. (AgInt Súmula 83/STJ
no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 26-10- REsp 1.725.538/SP,
2018); “(...) A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais
interpostos com fundamento tanto na alínea "c" quanto na alínea "a" do
permissivo constitucional”. (AgInt no  Rel. Min. REsp 1.303.182/DF,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18-12-2018)

Não bastasse, outra não é a conclusão senão a de que a reforma do
acórdão recorrido com a desconstituição de suas premissas, nos termos
em que pretendida, demanda necessário reexame de circunstâncias
fáticas peculiares à causa, notadamente o confronto entre o disposto no
título executivo judicial e o determinado no acórdão recorrido, o que,
contudo, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça.

Na mesma linha: “(...) o Tribunal a quo foi enfático ao assentar que a
atualização dos créditos pela taxa Selic até o efetivo cumprimento da
decisão judicial ‘desborda os limites estabelecidos no título judicial.’ O
Superior Tribunal de Justiça, ao examinar do Recurso Especial, não
pode modificar o entendimento da Corte de origem sobre o contexto
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fático- probatório produzido nos autos, sob pena de infringir o enunciado
da ”. (AgInt no  Rel. Min. Herman Súmula 7/STJ  AREsp 1.655.744/PR,
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24-11-2020)

A roborar: “Conforme a jurisprudência do STJ, ‘em regra, a interpretação
das instâncias ordinárias acerca do título exequendo, ainda que judicial,
não se submete ao crivo do recurso especial, por encontrar o óbice de
que trata o enunciado n. 7, da Súmula’ (AgRg no AREsp n. 10.737/RJ,
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em  DJe  (...)”. (AgInt nos EDcl no 13/03/2012,  22/3/2012)

 Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp 1.500.244/RS,
DJe 07-06-2021)

Em igual direção: “(...) O recurso especial não é instrumento adequado
para o reexame de provas, notadamente para verificar se os cálculos
elaborados no procedimento de cumprimento de sentença incorreram em
excesso frente ao título executivo formado. Incidente, portanto, o óbice da

”. (AgInt no  Rel. Min. Marco Buzzi,Súmula 7/STJ  AREsp 769.037/MS,
Quarta Turma, DJe 16-04-2018)

Na mesma seara: ”Inviável, em recurso especial, a aferição de
ocorrência de ofensa à coisa julgada, pela necessidade de reexame de
fatos, vedado pela Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça”. (

 Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 15-06-REsp 1.814.142/PR,
2020).

Inviável, assim, a submissão da inconformidade à Corte Superior.

III. Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nas razões do agravo em recurso especial, Maurício Dal Agnol sustentou
a natureza exclusivamente jurídica das teses deduzidas, com foco na incidência da
Taxa SELIC como juros moratórios nos termos do  do Código Civil, vedada a art. 406
cumulação com correção monetária (fls. 654, 668-673, 699-701); afirmou a
inaplicabilidade dos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ (fls. 684-688); defendeu a
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inexistência de preclusão e de afronta à coisa julgada, invocando, entre outros, o
 I, do CPC e precedentes sobre trato sucessivo dos consectários legais.art. 505,

Entretanto, a decisão de admissibilidade concluiu pela necessidade de
revolvimento fático-probatório, por entender que a reforma pretendida exigiria reexame
de circunstâncias fáticas peculiares à causa, notadamente o confronto entre o disposto
no título executivo judicial e o determinado no acórdão recorrido, e pela consonância
do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ, aplicando os óbices das Súmulas 7
e 83 do STJ.

Pois bem, de saída, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que
atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ÍNDICE APLICADO
AOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.  DO ART. 406
CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. SUBSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
OFENSA À COISA JULGADA. SÚMULA 83 DO STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, mesmo após a
entrada em vigor da  que alterou o  do CC Lei n. 14.905/2024,  art. 406
para determinar a taxa SELIC como a taxa de juros aplicável, esta não
pode ser aplicada aos casos em que o título executivo já previu outros
índices, sob pena de violação da coisa julgada. Precedentes.

2. Na hipótese dos autos, haja vista o título judicial consignar
expressamente índices de correção monetária e de juros de mora, a
sua substituição pela taxa SELIC, na fase de cumprimento de
sentença, viola a coisa julgada.

Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.767.941/RS,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  22/5/2025.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA. COISA JULGADA. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, mantendo a inadmissão do recurso
especial pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. O acórdão recorrido negou provimento ao agravo de instrumento,
afirmando a inviabilidade de revisão dos índices de correção monetária e
juros moratórios fixados em sentença transitada em julgado, sob pena de
violação da coisa julgada.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível alterar, na
fase de cumprimento de sentença, os índices de correção monetária e
juros moratórios estabelecidos no título executivo judicial, substituindo-os
pela taxa SELIC, sem violar a coisa julgada.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que não é possível alterar, na
fase de liquidação ou cumprimento de sentença, o critério de
fixação dos juros de mora estabelecido no título exequendo, sob
pena de ofensa à coisa julgada.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não é possível alterar, na fase de cumprimento
de sentença, o critério de fixação dos juros de mora estabelecido no
título exequendo, sob pena de ofensa à coisa julgada".

Dispositivos relevantes citados:  e CC/2002, CPC/2015, art. 508  art. 406.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.588.495/RS,
Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/2/2025;

 Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.042.830/RS,
16/12/2024.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Antonio AREsp n. 2.330.742/RS,
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 7/4/2025,  11/4/2025.
)
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a
adequada superação dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Por fim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TAXA SELIC. COISA
JULGADA. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO
STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso recurso especial.

II. Razões de decidir 2. É firme a orientação do STJ de que a
impertinência temática do dispositivo legal apontado como ofendido
resulta na deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a
Súmula n. 284 do STF.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

III. Dispositivo 4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 2.107.491/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  6/5/2025.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
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dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.680.360 / RS
Número Registro: 2024/0237055-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014081520198210001 50031206920218210001 50160975920228210001 50448399420228210001
52386694320238217000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

RAFAEL BEAL - RS082352
AGRAVADO : JOHN ROBERT SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : JOHN ROBERT SANTOS SOUZA - RS088737

MARCELO SOMAVILLA KELLING - RS090195

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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